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RELATÓRIO E PARECER SOBRE A PROPOSTA DE LEI N.º 120/XIII/3.ª (GOV) - ASSEGURA A 

EXECUÇÃO, NA ORDEM JURÍDICA NACIONAL, DO REGULAMENTO (UE) 2016/679, RELATIVO À 

PROTEÇÃO DAS PESSOAS SINGULARES NO QUE DIZ RESPEITO AO TRATAMENTO DE DADOS 

PESSOAIS E À LIVRE CIRCULAÇÃO DESSES DADOS.  
 

 
 

Capítulo I 

INTRODUÇÃO 
_____________________________________________________________________________ 

A Subcomissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho procedeu à apreciação, 

relato e emissão de parecer, na sequência do solicitado por Sua Excelência a Presidente da 

Assembleia Legislativa, sobre a Proposta de Lei n.º 120/XIII/3.ª (GOV) que assegura a 

execução, na ordem jurídica nacional, do Regulamento (UE) 2016/679, relativo à proteção 

das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre 

circulação desses dados.  

A supramencionada Proposta de Lei deu entrada na Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores a 02 de abril de 2018, tendo sido enviada à Comissão de Assuntos 

Parlamentares, Ambiente e Trabalho para apreciação, relato e emissão de parecer. 

 

Capítulo II 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO 

_____________________________________________________________________________ 

A audição dos órgãos de governo próprio da Região Autónoma dos Açores relativamente 

às questões de competência dos órgãos de soberania que digam respeito à Região exerce-

se por força do disposto no n.º 2 do artigo 229.º da Constituição da República Portuguesa 

e na alínea g) do n.º 1 do artigo 7.º do Estatuto Político-Administrativo da Região 

Autónoma dos Açores. 
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Tratando-se de atos legislativos, compete à Assembleia Legislativa a emissão do respetivo 

parecer, conforme determina a alínea i) do artigo 34.º do citado Estatuto Político-

Administrativo, o qual deverá ser emitido no prazo de 20 (vinte) dias, nos termos do 

disposto no artigo 118.º do Estatuto Político-Administrativo.  

A emissão do parecer da Assembleia Legislativa cabe à comissão especializada 

permanente competente em razão da matéria, nos termos da alínea e) do artigo 42.º do 

Regimento. 

Nos termos do disposto na Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 

Açores n.º 18/2016/A, de 6 de dezembro, a matéria em apreço é da competência da 

Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho. 

 

Capítulo III 

APRECIAÇÃO DA INICIATIVA 

_______________________________________________________________________________ 

 

a) Na generalidade 

A iniciativa A iniciativa em apreciação visa – cf. artigo 1.º – assegurar “a execução, na 

ordem jurídica interna, do Regulamento (UE) 2016/679, do Parlamento Europeu e do 

Conselho de 27 de abril de 2016, relativo à proteção das pessoas singulares no que diz 

respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses dados, doravante 

designado abreviadamente por RGPD.” 

Refere-se, em sede de exposição de motivos, que “Em janeiro de 2012, a Comissão Europeia 

apresentou uma proposta de regulamento sobre a proteção de dados pessoais. Após um 

longo processo negocial, que se desenrolou com especial intensidade durante os anos de 

2014 e 2015, aquela iniciativa legislativa veio a culminar na aprovação do Regulamento 

(UE) 2016/679, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016, relativo à 
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proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à 

livre circulação desses dados.” 

Acrescentando-se, seguidamente, que “O paradigma que esteve subjacente ao legislador 

europeu foi o das grandes multinacionais que gerem redes sociais ou aplicações 

informáticas à escala global, envolvendo a recolha e utilização intensivas de dados 

pessoais.” 

Neste sentido, sustenta-se que “algumas das soluções jurídicas que foram plasmadas para 

esse universo revelam-se por vezes desproporcionadas ou mesmo desadequadas para a 

generalidade do tecido empresarial nacional e para a Administração Pública, aos quais o 

RGPD, todavia, também se aplica.” 

“Assim, do trabalho de avaliação de impacto já realizado, conclui-se que a aplicação deste 

regulamento resultará em encargos administrativos elevados, que em muitos casos não se 

encontram suficientemente justificados pelos benefícios obtidos com o novo regime de 

proteção de dados pessoais relativamente ao regime atual.” 

Face ao exposto, refere-se que “São justamente estes encargos que, sempre que possível, a 

presente proposta de lei visa mitigar – dentro da estreita margem conferida pelo RGPD e 

com respeito pelos direitos, liberdades e garantias previstos na Constituição –, garantindo 

um adequado equilíbrio entre a devida proteção dos titulares de dados pessoais, a 

liberdade de iniciativa económica e a tarefa estadual de promoção do bem-estar social.” 

b) Na especialidade 

O do Grupo Parlamentar do Partido Socialista dá parecer favorável ao presente diploma, 

no entanto, em seu entender deve salvaguardar-se as competências administrativas e 

financeiras das regiões autónomas, constitucionalmente consagradas, pelo que propõe o 

aditamento do seguinte normativo: 
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Regiões Autónomas  

1. O presente diploma aplica-se às regiões autónomas dos Açores e da Madeira, sem 

prejuízo de através de decreto legislativo regional, das respetivas assembleias 

legislativas regionais, se poder proceder à respetiva adaptação administrativa e 

orgânica. 

2. O produto das coimas quando resultante de atos praticados nos territórios das 

regiões autónomas constitui receita destas. 

  

Capítulo IV 

SÍNTESE DAS POSIÇÕES DOS DEPUTADOS 

_____________________________________________________________________________ 

O Grupo Parlamentar do PS emitiu parecer favorável quanto à iniciativa.  

O Grupo Parlamentar do PSD absteve-se quanto à iniciativa.  

O Grupo Parlamentar do CDS-PP emitiu parecer favorável quanto à iniciativa.  

O Grupo Parlamentar do BE emitiu parecer favorável quanto à iniciativa. 

Nos termos do n.º 4 do artigo 195.º do Regimento da Assembleia Legislativa, a Comissão 

promoveu, ainda, a consulta às Representações Parlamentares do PCP e do PPM que não 

se manifestaram quanto à iniciativa. 

Capítulo V 

CONCLUSÕES E PARECER 

_____________________________________________________________________________ 

Com base na apreciação efetuada, a Subcomissão dos Assuntos Parlamentares, Ambiente 

e Trabalho deliberou, por maioria, emitir parecer favorável quanto à Proposta de Lei n.º 
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120/XIII/3.ª (GOV) – que assegura a execução, na ordem jurídica nacional, do 

Regulamento (UE) 2016/679, relativo à proteção das pessoas singulares no que diz respeito 

ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses dados. 

  

Ponta Delgada, 23 de abril de 2018 

 

A Relatora 

 

Maria da Graça Silva 

 

O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 

 

O Presidente, 

 
Francisco Coelho 

 


